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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO 

Origina-se o processo de “esclarecimento ao público”, difundido pelo Conselho Regional de Técnicos em Radiologia, em que o referido órgão afirma que “Todas as escolas de nível médio de formação de Técnicos em Radiologia estão funcionando de forma irregular, portanto os alunos não receberão a sua habilitação junto a este órgão, para exercer a profissão”; segue afirmando: “A lei que criou a profissão” de Técnico em Radiologia deixou claro que as escolas para funcionarem têm que ter autorização do Governo Federal, inexiste delegação de competência para outras esferas de governo nos termos da Lei de Diretrizes e Bases da Educação (Decreto-Lei nº 421, de 11-05-38), bem como seus artigos 14 e 16 da Lei nº 4.024, de 20-12-61, no mais, o Governo Federal somente autoriza o funcionamento dos cursos SUPERIORES” (tudo sic); e conclui: “Somente receberão o registro de habilitação profissional para o exercício da função, os formados nas faculdades ou universidades, conforme Decreto nº 92.790/86”.

Preliminarmente, assinalamos haver dois aspectos a considerar no texto:

1º) as considerações relativas a funcionamento irregular de escolas e autorização para funcionamento de escolas;

2º) o que diz respeito a habilitação profissional de Técnicos em Radiologia.

O primeiro, obviamente, é assunto que se situa estritamente no domínio educacional; são portanto desprovidas de competência as considerações respectivas. Cabe exclusivamente aos órgãos educacionais pertinentes tratar da autorização para funcionamento de escolas e da regularidade desse funcionamento. São nulas, pois, tais considerações.

Tratar-se-á, neste texto, da habilitação profissional dos Técnicos em Radiologia.

1.1.1 Situação anterior à Lei nº 9.394/96

Parece-nos indispensável lembrar, de início, o Parecer CEE nº 598/95 (referente ao Processo CEE nº 852/94, então apenso ao Processo CEE nº423/94), aprovado por este Conselho em 11-10-95. Nele se encontram referências a apreciações precedentes sobre a matéria, a par do que lhe é específico. Recomenda-se o conhecimento de seu texto completo, para plena compreensão do assunto.

Transcrevem-se, a seguir, partes do mesmo.

“1.2 APRECIAÇÃO

“1.2.1 A legislação educacional vigente define, como de 2º grau, sem margem para dúvida, a formação de técnicos; no caso, o respectivo currículo mínimo foi fixado pelo Parecer nº 1.263/73 do Egrégio Conselho Federal de Educação.

“1.2.2 A Lei 7.394/85 e o Decreto 92.790/86, tratando do exercício da profissão de Técnico em Radiologia, estabeleceram, como condições:

- ser portador de certificados de conclusão de 1º e 2º Graus, ou equivalentes, e

- possuir formação profissional por intermédio de Escola Técnica de Radiologia, com mínimo de 3 anos de duração, bem como diploma de habilitação expedido pela mesma.

“Cuidando de aspectos trabalhistas, tais atos, em evidente incursão no campo educacional, geraram conceito que difere do explicitado na legislação deste último: ensejaram a hipótese, para a formação do Técnico em Radiologia, de nível superior ao 2º Grau e nela não obedeceram à nomenclatura fixada; com isso deram origem ao problema de que se volta a tratar, embora não haja referência explícita a formação em uma escola técnica, o que caracteriza ensino de 2º grau.

“1.2.3 Sublinhe-se, a propósito, o Parecer CEE nº 842/86 do nobre Cons. Moacyr Expedito Vaz Guimarães, que acentua ser a legislação de ensino – Lei Complementar à Constituição Federal – de nível hierárquico mais alto do que uma lei ordinária, esta voltada para a disciplina do exercício profissional (de uma, dentre centenas de atividades profissionais – acrescentamos nós), não sendo legítimo que disponha sobre aspectos como estrutura curricular, duração de cursos e pré-requisitos.

“Como assinalou o nobre Cons. Yugo Okida, este e outros pareceres anteriores do Conselho Federal de Educação e do Conselho Estadual de Educação, cuidando do assunto, confirmaram a legalidade dos atuais cursos de 2º Grau, de nível técnico. Seu Parecer nº 1.493/91, resultante de consulta feita pelo Conselho Regional de Técnicos em Radiologia, voltou a reiterar a permanência dessa validade, bem como do currículo mínimo definido pelo Conselho Federal de Educação.

“1.2.4 Na consulta feita em 1991 pelo Conselho Profissional, foram por ele pedidas providências quanto à proliferação de escolas que estariam ministrando o curso Técnico em Radiologia nos níveis de 1º e 2º Graus (como já se viu, foi equivocada a referência ao 1º Grau) e foi afirmado serem ilegais tais cursos, que, para serem reconhecidos, deveriam ter programa de ensino fixado pelo Conselho Federal de Educação o que não aconteceu até o momento – aduziu – o que também já foi identificado como equívoco.

“Em correspondência circular de dezembro de 1992, o mesmo órgão profissional lembrou orientação de seu Conselho Nacional, de não de conceder registro aos profissionais de nível médio; acrescentou, contudo, ter sido autorizada ‘concessão de registro provisório aos que já concluíram o curso técnico até que toda a situação legal esteja definitivamente solucionada’ (grifado por este Relator). Como é óbvio, refere-se ao ‘curso técnico’ de nível médio, reconhecendo-o como tal.

“1.2.5 Retoma o assunto a este Colegiado, suscitado pela 1ª DE de Sorocaba.

“1.2.6 Sintetize-se.

“a) A existência do profissional formado em 2º Grau, quaisquer que sejam as atividades a que se destina, traduz, naturalmente, o preenchimento de duas necessidades: a do trabalho, que precisa de profissionais técnicos com esse nível de escolarização, e a da oferta de oportunidades para o exercício das correspondentes atribuições. Tais necessidades não se modificam, a não ser a partir de fatores que se originem da realidade e sempre voltados para a melhor forma de preencher os requisitos da vida em sociedade.

“b) Considerada tal realidade, não é aos Técnicos em Radiologia, formados em nível de 2º Grau, que se aplicariam novas exigências resultantes da Lei 7.394/85; e aqueles a que essas novas exigências se aplicassem não deveriam ter recebido a denominação reservada aos primeiros pela legislação educacional.

“c) Dentre os Técnicos propriamente ditos, que são os formados em 2º Grau, situam-se os que se preparam para colaborar em serviços médicos, odontológicos e médico-veterinários.

“Desses serviços, fazem parte os que utilizam radiações, principalmente para diagnóstico e tratamento, compreendendo tanto as que são produzidas em instalações, equipamentos e aparelhos, como as que são emitidas por elementos radioativos; servem elas, portanto, ao radiodiagnóstico (onde, num sentido mais amplo, já se incluem também outros agentes físicos, como as vibrações mecânicas e o calor, além das ondas eletromagnéticas e das radiações corpusculares), à radioterapia e à medicina nuclear.

“Essas atividades, para assumirem plenamente as responsabilidades que lhes são inerentes, exigem a correspondente formação superior plena e, depois desta, as especializações pertinentes, que são impossíveis sem a plena graduação prévia. Não se pode praticar a Radiologia Médica, por exemplo, no campo do diagnóstico – ou, como vem sendo denominada, diagnóstico pela imagem – sem antes obter a graduação médica e, depois desta, a respectiva especialização; isto significa, pelo menos, nove anos de preparação, para se começar a assumir efetivamente responsabilidade e autonomia; o mesmo se passa quanto a Radioterapia e Medicina Nuclear.

“d) o que pudesse estar contido na Lei 7.394/85 e Decreto 92.790/86, como formação em nível superior, corresponderia certamente a uma formação tecnológica, que poderia acrescentar sua contribuição ao bom funcionamento e à maior produtividade dos serviços prestados nessa área.

“e) Isto não torna desnecessário ou supérfluo o técnico com formação de 2º Grau. A realidade mantém a importância de sua contribuição, para a produtividade que se deseja. Como ocorre com outras atribuições desse nível, se ele estiver ausente, seu trabalho habitual deverá ser suprido; e absorverá profissionais de mais alta formação, retirando-os de misteres não delegáveis e que ficarão prejudicados.

“f) O ofício da Sra. Delegada da 1ª DE de Sorocaba, de 01-08-94, ao tratar da dificuldade que têm encontrado esses Técnicos em Radiologia para obtenção de seu registro, trouxe repografia de liminar, deferida por Vara Federal, em 20-05-93, determinando ao Conselho Federal de Educação que providenciasse sustação de pareceres em que se autorizaram os cursos respectivos e resoluções que os definiram como de 2º Grau.

“g) De acordo com a apreciação da douta Assessoria Jurídica e a conclusão a que chegou a Comissão de Legislação e Normas, adotando parecer no nobre Cons. João Gualberto de Carvalho Meneses, não se tem conhecimento, neste Colegiado, de qualquer notificação feita, nesse sentido, pelo Egrégio Conselho Federal de Educação, ao qual cabe tomar as providências relativas à mencionada liminar.

“Conclui a Comissão de Legislação e Normas que os cursos autorizados por este Conselho têm validade nacional, o que dessa forma deve ser entendido pelo órgão que tem a incumbência de registro profissional, com atuação limitada aos fins e efeitos trabalhistas.

“2. CONCLUSÃO

“Diante do exposto:

“2.1 Conclui-se, nos termos deste Parecer, que os Técnicos em Radiologia, formados em nível de 2º Grau, pela via do ensino regular ou do supletivo, conforme a legislação educacional vigente,

“1º) são possuidores de condições técnicas para o trabalho que essa formação lhes confere e

“2º) têm direito à denominação de Técnicos, que caracteriza o referido grau de formação.

“2.2 Envie-se cópia deste Parecer à Secretaria de Estado da Educação e em especial à 1ª Delegacia de Ensino de Sorocaba, que suscitou o presente processo, à Secretaria da Saúde do Estado de São Paulo e ao Conselho Regional de Técnicos em Radiologia.”

1.1.2 A Lei 9.394/96 e a formação do Técnico 

1.1.2.1 Tem-se, na nova LDB, quanto ao tema:

- “o ensino médio, atendida a formação geral do educando, poderá prepará-lo para o exercício de profissões técnicas (§ 2º do artigo 36, grifado pelo Relator);

- determina-se integração da educação profissional, “às diferentes formas de educação, ao trabalho, à ciência e à tecnologia” (artigo 39), com 

- oportunidade de formação profissional durante ou após o “ensino fundamental, médio e superior”, assegurando-se também ao “trabalhador em geral, jovem ou adulto” (parágrafo único do artigo 39) e

- “desenvolvida em articulação com o ensino regular ou por diferentes estratégias de educação continuada, em instituições especializadas ou no ambiente de trabalho” (artigo 40).

1.1.2.2 O Decreto Federal nº 2.208, de 17-04-97, regulamenta a matéria em harmonia com o que preceitua a LDB, reiterando o que nesta se encontra e orientando quanto ao seu cumprimento.

É oportuno destacar sua definição de níveis da educação profissional, contendo:

- o “básico”,

- o “Técnico”, para “alunos matriculados ou egressos do ensino médio” (grifado pelo Relator), e

- “Tecnológico”, para “egressos do ensino médio e Técnico”.

1.2 APRECIAÇÃO

A nova LDB e sua regulamentação quanto à matéria não conduzem a modificações do Parecer CEE nº 598/95.

Mais do que isso, fica reiterada a condição de técnico para formação simultânea com nível médio, sem prejuízo de idêntica situação para quem adquira a formação técnica após a de nível médio.

Explicita-se, ainda, a denominação “tecnólogo para a formação em nível mais elevado que o médio e o técnico.

Será oportuna a clara definição das diferenças que devem caracterizar a formação do técnico e a do tecnólogo. Relembramos, a propósito, a relevância do tópico 1.2.6 do Parecer CEE nº  598/95, acima transcrito, em que, ao lado de outros aspectos:

1º) foi recomendada essa diferenciação;

2ª) foram evocadas as circunstâncias variáveis, relacionadas com as diversas utilizações das radiações (além de outros agentes físicos), para identificação de afecções e para tratamentos de numerosas perturbações da saúde;

3ª) foi enfatizado ser indispensável a formação plena de médico, cirurgião-dentista ou médico-veterinário, para assumir responsabilidades quanto aos respectivos procedimentos de radiodiagnóstico, radioterapia e medicina nuclear.

2. CONCLUSÃO

Diante do exposto e nos termos deste Parecer:

2.1 os Técnicos em Radiologia, formados em nível médio, durante ou após a conclusão deste,

2.1.1 são possuidores de condições técnicas para o trabalho que essa formação lhes confere e 

2.1.2 têm direito à denominação de Técnicos, que caracteriza sua formação;

2.2 os Tecnólogos em Radiologia recebem a respectiva educação profissional quando egressos do ensino médio e técnico, assim adquirindo direito a essa denominação;

2.3 envie-se cópia deste Parecer:

- ao Conselho Nacional de Educação;

- à Secretaria de Estado da Educação;

- à Secretaria de Estado da Saúde e

- ao Conselho Regional de Técnicos em Radiologia da 5ª Região – São Paulo.

São Paulo, 30 de julho de 1997

a) Cons. Pedro Salomão José Kassab

                    Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE ENSINO MÉDIO adota como seu Parecer, o voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Arthur Fonseca Filho, Francisco Aparecido Cordão, Heraldo Marelim Vianna, Marília Ancona Lopez, Mauro de Salles Aguiar, Nacim Walter Chieco, Neide Cruz e Sonia Teresinha de Sousa Penin.

 Sala da Câmara do Ensino Médio, em 20 de agosto de 1997.

a) Cons. Francisco Aparecido Cordão

                          Presidente da CEM

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Ensino Médio, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 03 de setembro de 1997.

BERNADETE ANGELINA GATTI

                Presidente
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